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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 27ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 18 de julho de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor Substituto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (substituindo Dr. Ivan Wilson Porto), Valdir Barbosa Júnior (Substituindo Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima) e Sineide Maria de Barros Silva Canuto 
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra de licença e dos Conselheiros Dr. Ivan Wilson Porto e Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da Presidência: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que está tratando com o Secretário de Fazenda a nomeação de novos Promotores de Justiça, pelo qual acredita que conseguirá nomear 20 novos membros ainda este ano. Continuando, registrou o recebimento de ofício de autoria do Dr. Guilherme Vieira Castro requerendo ao PGJ a publicação da portaria de promoção para prover o cargo de 24º Promotor de Justiça da Capital. Desta feita, comunicou que entende que o requerimento é justo, pois o requerente não deu causa e está sendo prejudicado por uma situação indefinida, pelo qual informa que determinará a publicação do provimento solicitado, com base no art. 9, inciso VI da LC 12/94, em correspondência com o art. 10, inciso VI da Lei 8.625/93. Registrou que fará o mesmo com os 3 casos semelhantes que foram julgados na semana anterior. Por fim, por isto, SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE EDITAL, PARA REMOÇÃO, PARA AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SERRITA, IPUBI E TRINDADE. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que entende que o provimento é de atribuição do Procurador Geral de Justiça e, portanto, só cabe a este se posicionar, porém, desde já, registra que nunca antes houve provimento nestas circunstâncias. Continuando, quanto à solicitação de abertura de editais, se comprometeu a prestar informações ao Conselho Superior em até 72 (setenta e duas) horas. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que encaminhará a proposta destes editais para a Corregedoria e na próxima quarta feira trará para apreciação do Conselho Superior. O Corregedor Substituto, Dr. Renato da Silva Filho, lembrou que cabe ao Presidente do Conselho representar o Colegiado e, portanto, deve atuar para suspender a liminar e dar continuidade ao julgamento dos editais, que, inclusive, já tem um posicionamento favorável, no mérito, do Conselheiro Dr. Fábio Stica. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que hoje mesmo solicitará de sua assessoria que peticione no sentido sugerido. A Conselheira Drª. Eleonora Luna solicitou que o Presidente do Conselho faça gestões junto a Procuradoria Geral do Estado visando subsidiá-la com as informações necessárias para destravar o julgamento dos editais, que foram suspensos pela liminar na ação ordinária. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que não pode se posicionar, pois não é parte do processo. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, sugeriu ao Presidente do Conselho que ouça os interessados antes da edição dos provimentos a que se referiu no começo, a fim de evitar insurgimentos. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa, na qualidade de Coordenador das Procuradorias de Justiça Criminais, cientificou o Conselho Superior e o Procurador Geral de Justiça de problemas que veem ocorrendo nas Procuradorias Criminais com relação ao sistema ARQUIMEDES, que, acerca de dois meses, a importação dos dados processuais do Tribunal tem sido feita de forma manual porque o sistema não está fazendo, alguns Procuradores de Justiça não estão conseguindo alimentar o sistema em relação a alguns processos, a peça feita não é inserida no sistema, e, também, não estão conseguindo importa as pautas do Tribunal pelo sistema. Continuando, registrou que a Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação (CMTI) já esteve nas Procuradorias de Justiça Criminais e identificou as ocorrências, mas não deu, até agora, retorno, nem fixou prazo para resolver estes problemas que estão afetando os trabalhos. Desta feita, dá ciência da ocorrência destes fatos e pede providências ao Procurador Geral de Justiça junto a CMTI. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que está substituindo o sistema ARQUIMEDES pelo SIM e na próxima sessão informará a data de início da operação, mas solicitará ao Secretário que, ainda hoje, dê uma previsão para solução dos problemas relatados. O Secretário informou que foram solucionados os problemas que estavam ocorrendo para utilização do PJe e, neste dois últimos dias, não houve nenhuma queixa, mas, caso ocorra, o membro deve entrar em contato com o setor de Tecnologia da Informação do MP ou com a Coordenação de Gabinete. Com relação aos problemas do ARQUIMEDES e Audiência Digital registrou que haverá uma reunião do representante da CMTI com o pessoal de informática do Tribunal de Justiça para solucionar os problemas que foram tratados com a Drª. Eleonora Luna e a Drª. Nelma Quaiotti. Drª. Eleonora Luna informou que eles sugeriram que todos se recadastrem para verificar se soluciona e se, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, retorna o acesso, caso contrário, a solução caberá a informática do MP. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou que a Caixa suspendeu a emissão/renovação dos certificados digitais, por problemas na emissão destes. II – Aprovação de Ata: Retirado de pauta. III - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 9762187, Doc. 9762497, Doc. 9740351, Doc. 9735411, Doc. 9687298, Doc. 9752380, Doc. 9740554, Doc. 9737426, Doc. 9735952, Doc. 9737149, Doc. 9737336, Doc. 9736079, Doc. 9763210, Doc. 9774340, Doc. 9765662, Doc. 9767840, Doc. 9769353 e Doc. 9762214. III.II – Conversão de NF’s em PP’s, PP’s em  IC’s: Doc. 9759137, Doc. 9685349, Doc. 9684833, Doc. 9685018, Doc. 9763181, Doc. 9769550, Doc. 9769550, Doc. 9772507, SIIG nº 0011326-4/2018 e SIIG nº 0011329-7/2018. III.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 9733888, Doc. 9717505, Doc. 9717835, Doc. 9718205, Doc. 9738329, Doc. 9738323, Doc. 9742381, Doc. 9742384, Doc. 9742386, Doc. 9742385, Doc. 9743458, SIIG nº 0011812-4/2018, Doc. 9709622, SIIG nº 0011824-7/2018, SIIG nº 0011825-8/2018, SIIG nº 0011826-0/2018, SIIG nº 0011794-4/2018, SIIG nº 0011809-1/2018, SIIG nº 0011819-2/2018, SIIG nº 0011821-4/2018, SIIG nº 0011822-5/2018, SIIG nº 0011817-0/2018, Doc. 9747590, Doc. 9747577, Doc. 9722781, Doc. 9722848, Doc. 9722894, Doc. 9722713, Doc. 9749000, Doc. 9749124, Doc. 9759496, Doc. 9759954, Doc. 9760831, Doc. 9758170, Doc. 6941843, Doc. 9744040, Doc. 9743676, Auto nº 2016/2326554, Auto nº 2016/2326593, Auto nº 2016/2326503, Doc. 9753204, Auto nº 2008/48263, Doc. 9228866, Doc. 2887089, Doc. 9759403, Doc. 9753961, Doc. 9772453, Doc. 9772775, Doc. 9772479, Doc. 9766817, Doc. 9768541, Doc. 9771506, Doc. 9771547, Doc. 9771592, Doc. 9771626, Doc. 9771651, Doc. 9716677, Doc. 9761072, Doc. 9729134, SIIG nº 0011426-5/2018, SIIG nº 0011431-1/2018, Doc. 9764584, Doc. 9758568, Doc. 9764943, Doc. 9741394, Doc. 9747570, SIIG nº 0011359-1/2018 e SIIG nº 0011360-2/2018. III.IV – Recomendação: Doc. 9740366, Doc. 9748291, SIIG nº 0012312-0/2018, SIIG nº 0011432-2/2018 e Doc. 9774161. III.V – Açao Civil Pública: Doc 9760137, Doc. 9760024, Doc. 9759942 e Doc. 9760095. III.VI – Termo de Ajustamento de Conduta: Doc. 9745577 e Doc. 9774193. III.VII – Suspeição: SIIG nº 0012624-6/2018. III.VIII - Diversos: Doc. 9727544. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2018/73611, Doc 9267898, inspeção, 21ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2018/67873, Doc 924169, correição, 2ª PJ de Gravatá, relatando e votando pelo arquivamento. 2018/169619, Doc 9561810, correição, 2ª PJ de Arcoverde, relatando e votando pelo arquivamento. s/n, Correição 053/2018, de 11/4/2018, PJ de Inajá, relatando e votando pelo arquivamento. s/n, Correição 055/2018, de 12/4/2018, PJ de Venturosa, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Lais Teixeira trouxe o(s) processe(s): 2018/159278, Doc 2530604, correição 71, 19ª PJDC da Capital, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, REMETENDO A CORREGEDORIA PARA INFORMAR QUANTO A ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS RECOMENDADAS NO RELATÓRIO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2018/159278, Doc 2530604, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2016/2353785, Doc 6993031, 3ª PJ de Abreu e Lima, relatando e votando pelo arquivamento, SUGERINDO AO PGJ, NOS TERMOS FEITOS PELA CORREGEDORIA GERAL, A ABERTURA DE EDITAL COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA IN/PGJ 02/2017 PARA EXERCÍCIO CUMULATIVO E ATUAÇÃO CONJUNTA, E/OU SEPARADAMENTE, ANTE A INEQUÍVOCA COMPLEXIDADE MINISTERIAIS NA DITA PJ, e DETERMINANDO, À SECRETARIA, A JUNTADA DOS DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA INTERESSADO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2018/195310, Doc 9641421, inspeção, 3ª PJ de Abreu e Lima, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2018/72308, pedido de permuta entre o cargo de 3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima, Dr. Epaminondas Ribeiro Tavares, e o de 1º Promotor de Justiça de Gravatá, Drª. Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte, relatando e VOTANDO PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA A FIM DE QUE O DR. EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES PASSE A EXERCER O CARGO DE 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ, E A DRª. LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE O DE 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, levantou questão de ordem e colocou em discussão, preliminar, quanto à admissibilidade do pedido, nos termos do item 7.1 da IN CSMP 01/2008, ante as justificativas apresentadas. O Colegiado entendeu que a preliminar foi vencida pela análise do Relator ante as justificativas apresentadas. COLOCADO EM VOTAÇÃO, NO MÉRITO, O COLEGIADO, POR MAIORIA, DECIDIU PELA AUTORIZAÇÃO DA PERMUTA NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO O ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS DE PRAXE, vencido o Dr. Renato da Silva Filho que votou pelo indeferimento por entender que não teriam sido atendidos os pressupostos, registrando o Dr. Gilson Barbosa, Drª. Adriana Gonçalves Fontes e Drª. Eleonora de Souza Luna terem o entendimento pessoal de que não poderia o membro ser removido em caso de permuta se não estivesse na quinta parte da lista de antiguidade, mas, por reconhecerem que esse não é o entendimento do Conselho Nacional do Ministério Público, votam pelo deferimento. A Conselheira Drª. Adriana Fontes solicitou a retificação do número do processo 2017/2825110, Doc 8824991, constante da ata da 13ª Sessão Ordinária do Conselho Superior/2018, para 2018/5377, Doc 9038087. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2018/184561, Doc 9604915, inspeção, PJ de São Joaquim do Monte, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa devolveu à Secretaria o processo s/n, referente à Inspeção 066/2017, Promotoria de Justiça de Cupira, por lhe ter sido distribuído por equivoco, considerando que DEVERIA TER SIDO DISTRIBUÍDO, POR DEPENDÊNCIA, PARA A CONSELHEIRA DRª. ADRIANA FONTES QUE, ANTERIORMENTE, ATUOU SOLICITADO DILIGÊNCIA. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2013/139272, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2011/10166, 2012/732039, 2013/1322658, 2014/1761036, 2015/1917423, 2015/2102970, 2016/2233661, 2016/2305869, 2016/2356594, 2017/2537695 e 2017/2732992, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2012/698074, 2011/18153 e 2014/1582609, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2015/2108154, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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